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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

Promotoria de Justiça de xxxxxxxxxxx

Ofício  nº ___/2016 - PJ                                                               xxxxxx, ___ de  janeiro de 2016.
Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal de xxxxxxxxxx
ASSUNTO: Comunicar a instauração de Inquérito Civil para acompanhar as ações municipais de prevenção e combate à dengue, zika e chicungunya. 
Senhor(a) Prefeito(a),

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO PIAUÍ, por intermédio da Promotoria de Justiça deste município, comunica a instauração do Inquérito Civil nº___/2016, com vistas a acompanhar o planejamento e a  execução das ações de prevenção e controle da dengue, zika e chicungunya, no âmbito deste município, conforme Portaria em anexo. 

A dengue, zika e chicungunya exigem dos gestores públicos uma atenção especial às ações e serviços de saúde, com envolvimento dos demais setores da administração pública e da sociedade civil, os quais devem desenvolver ações permanentes e de forma integrada, com vistas à eliminação de possíveis criadouros.

O Programa Nacional de Combate da Dengue, instituído pelo Ministério da Saúde em 2002, é o norteador dessas ações, cujo objetivo é reduzir a infestação pelo Aedes aegypti, reduzir a incidência da dengue e reduzir a letalidade por febre hemorrágica de dengue.

Ao Ministério Público, cabe exigir dos gestores a implementação das ações destinadas a combater as causas das doenças, acompanhando-as, sempre que possível. O campo da atuação dos agentes ministeriais é amplo e, compreende desde as ações de vigilância sanitária, a exigência de medidas que visem à prevenção ou erradicação dos vetores, como a limpeza pública, o fornecimento regular de água, até a prestação da assistência à saúde da população atingida pela dengue, zika e chicungunya.

Desde já, este órgão ministerial coloca-se à inteira disposição para a implementação das ações preconizadas no Programa Nacional de Combate à Dengue previstas no art. 2º da Portaria SVS MS 29/2006.

Atenciosamente,

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Promotor(a)  de Justiça
